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lnformação de Existência de Par§eria
(para abeftura de conia bani:árial

Belo Horizor-rte, 31 rJ* Julhei de 2019

O tt/unicípio de Belo Horizonte, por meio da Secretaria l\ilunicipal de Assistôncia Social,
Segurança Alimentar e Cidadania informa a esta Caixa Econômica Federal que a

Organização da Sociedade Cívil INSTITUTO HAHAHA * PROJETCI "R;SO PARA
TODOS! TNTERVENÇÕES ARTÍSTICAS PARA O PUBLICO IDOSO
HOSPITALIZADO". esta em procedimento de formalização de parceria cCIm esta
secretaria, fazendo jus, portanto, a isenção de tarifa bancária, nos terrRos do art. 51 da
Lei Federal no. 13.019, de 31 de julho de2014

Atenciosamerrte,

AI ro Monteiro - BM: 70.183-5
Co e Formalização e Cadastro de Parcerias

de Gestão de Parcerias * GGPAR
Secretaria Ítíun icipal de istência Social, Segurança Alimentar e Cidadania

Avenida Afonso Pena,342.5o andar Centro - Belo Hori
Telefbne: (31) 3277 -4561
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pRocESSO No 01 -044.31 0/1 9-4§

lnstrumento JurÍdico:

i!9
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TERMO $Ê FÜIIIHNTO QUE ENTRE §I f,ELEBHAM O

ruur.ltciplo HE HHLo l-lonluoNTr H A oRGANIzgÇÃç
§A Sütlf;HAIlH ÇlVlL l[,]§T|TUT0 HAHAHA,

oBJErvÀNBs A rxrcuÇÃo DE AÇÔEs RELÀTIvA§

AO PROJETO "RlSÇ FARA TOnOS! INTERVENÇOES

*ntísrtc*s pARA 0 PUBLlco l0os0
HO§PITALIU A§O""

"l í

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ no 18 /15 383/00ü1-4il r;nrit sedu na Av. Afonso
Pena no 1"212, Bairro Çentro, neste ato representado pela secretarta [úurrrcipal de AssistÔncia
Social, Segurança Alimentar e Cidadania. lüaíra da Cunha Pinto Crlar*s ADI,iIINISTRADORA
PUBLICA da presente parceria presente o Presidente rJo üonselhn fu4ttrlcrtr:at d* lrioso, Leandro
Faria Campos, doravante denominado MUNICiPIO e a ürganrzaçãcr ria §oct*cJacle Civil lnstituto
HAHAHA, CNPJ no 16.911.508/0001-81 situada na Rua Estrela do tlui, no '126. Bairro Santa
Tereza, Belo Horizonte - MG. neste ato representada por Eliseu CLrstndln, pnrtador do ÇPF no

794.566.856-91, doravante denominacia O.S.C. e arnbr:s err nonlun{n denominados
PARCEIROS. sujeitando-se no que couber. aos termos da let Co*ipit+r.t:r:r;lrrr nn 101, de 04 de
maio de 2.000, Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2ü14 Decretr: t',lr".ir"iitipal nê 16.746, de 10
de outubro de 2A17. Lei de Diretrrzes Crçamentárias vrgente e den-rais rcrrlati que regulamentam
a espécie, em conformidade com o P!ano de Trabalho deste instr"rinrer'lr: RE§OLVEM celebrar o
presente Termo de Fomento.

ÇLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a forrnalização ria relação de parceria, ern
regime de mútua cooperaçáo entre o MUNICíP|O e a O §,C , pârâ a consr:cução de finalidades de
interesse público e reciproco, mediante a execuçâo rio Projetr: "Risos para Todos! lntervenções
Artístiças para o Público ldoso Hospitalizãdo", de relevância puhiica e social defrnido no Plano
de Trabalho, que rubricado pelas partes, integra o presenle tnstrurnenta

clÁusut* SEGUHBÀ - §A§ üBRIGAÇOES OOS PARüEIROS

2. - §arno forma mútua de ÇooperaÇão na execução do ohjeto dn Termo de Fomento,
Çomprornetern-ee os Parçeir*s s executar a integralidade das obrigaçôes assumÍdas, no ârnbitn
das respectivas competências.

2.1. Sâo obrigações comuns dos PARCEIRO§:
I - conjugar e*forços e Çooperâr um türíl o outrç pãrr a plena realrzaçáo do objetn;
Il * promover publicidade e transparôncia das infurmaçües referentes a esta parceria;
lll - promover s rÊgÍstrc das informaçÕes sabívÊis na plataÍorrna elçtrônica dn Sistema Unlficado
de tontretos Conv$nios e üongrôneres * SUtÇ * ou âm outra que venha a substituí-la;
lV - forneser, quândo requisitadas pelos órgâos de contrnle interno e externo e nos limítes de
suâ oúmpçtênçia específica, inf*rrnações relattvas à parceria independente de autorizaçâo
judicial; e
V - priorizar a busca por soluções pacÍficas e extrajudiciais na
çontrovérsia sobre a interpretaçáo e cumprimento deste Termo
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2.2. São obrigaçÕes da SMASAC:

ipotese de qualquer dúvida ou



l- efetuar o rÊpassE tli-)s re;Lriscs necessárros à execução do Plano de Trabalho, na forn^a
prevista na C aL;sL 3 Tai'-5 r ;
ll - apoiar a e ll il ir{- i -.1ir'j,? ro3 iesilitados previstos no objeto da presente parceria, conforrre
o Plano de Trai:alho
ill - direcionar es;iorçc: pãrêi gBfarriir a forrriaçác continuada de dirigentes e técnicos da O S C
lV - sempre qLie si:;ir,,:i[;,irJü ilrestar tiir:rmsç6ss e esclarecinientos referente à parcena acs
integrantesrla0$ü.
V - desigrrâr, pür atÕ p,ui:iiíj,ã*c nr: Lri*r'ro Oficial do l\íunicípio - DOM, o gestor da parcerra e cs
membros da Comrssao de fi,4oriiLroranrentr: e AvalraÇão:
Vl - publicar o extrato rlesla parcenê no Drárro Ofrcral do ÍMunicípii: (DOlVl) e respectivas alteracÕes
se for o cíiso,
Vll - supervisioner Íisi;air.i:rr rr:i iüiar e avaiiar a execução do obleto da presente parcerra
Vlll - analisai ás p.ú§'ii:i!:oi:is.:...)rlas na fcrma das Cláusulas Sexta e Sétima deste instrumento
IX - pub,iicare ffiãÍli*í <;1.,.:,,;àü,,s os r1rânüais cle orientação a gestores públicos e O S.C. sobre a
aplicaçãn da Lei Feilei; ": l1gl7.i)14 ouv!da a Gerência de Apoio às Parcerias do Municíp o Ce
Belo Horizonte

2.3. São obrigaçôes nr' f i!4li Bl-l

I - designar, por ato publrcado no Diário Oficial do [/unicípio * DOM, os membros da Comissão de
Monitoramento e Ava',açã;,
ll - receber e deliberar sobre eventuars solicitações de alteração deste instrumento;
lll - monitorar e avalrar a execuçáo do obleto da parceria;
lV - comunicar à Secretaria l"4untapal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania -
SMASAC a existência de quarsquer ocorrências que possam comprometer a execução do objeto
desta parceria,
V - encaminhar a SIüASAC eventuats solicitaçÕes de alteração e/ou aditamento da presente
parceria por ele deliberados em tempo hábil para reaiização dos procedimentos devidos, em
prazo não inferror a 30 (trrnta) dtas

2.4 São obr gai-Õe= :e , ; -
I- desenvoiver ei'r- -l'.-a'.'-:t.i :i,,l,,,NrCPO c,:ceic:esta parcera conforme o Plano de
Trabalho prestancc a Sl'.,rÂS;.^, = z::'.1 Br := l:, las -{:--a:::s sen:pre que solicitado;
ll - realizarú guÍÊr',-,.r'Í:-t a" -:"2'..-:'''2'::'a lls-=:-'s:S'=:eccos inclusive no que
diz respeito às rlespesas ae ;.-::-3: is ^.Ês: -:":: 3 i: ::ss:: 'z'-,'ra ca Cláusula Quinta
deste ínstrunier:to
lli - respon§,ahlirzar :,,, i Í'r c 13,j3- É^rc J3s e :carScs :'a:3 - stas prÊ/ ce.o ár cs fiscais e
comerciais relactL'ilarlc-q ã execrÇáo cc cD;eic Cesta parceí'a cor'orme Cláusr.rla Terceira
iV - manter e rfioviilr(*.rtai i-,-s í-Êcu.sr: -.r: ..s,,'are-le ea ccrta bancána especif:ca ap cando-os
em cadernetas de püLi[ranÇâ funoc ce ao ca:áo f nancerra de curto ptazo ou cperaÇáo de
mercado ahe(n lastrr:arja en: títulos ca Cí,; oa p;b ca tooos com lrqurdez diária enquanto não
empregadCIs na su;r finairi-Jade.
V - alocar o$ íi:cti[-5i)s,úi.,iissaüo; i:c-1 sÊr,s i-oqlstrcs contábeis conforme as Normas Brasileiras
de Contahlltclacie :--;üílci:i ii{,ji1u?tiâ s!,i r, ass f ;ac;ão como receita propria ou pagamento por
prestaçãc de serrricls
Vl - nãa r*ítr1i.rnÊrâli.í-.;l:r;'11 i1';, iÊ{.;ursc'§ repassades ít) membro de Poder Ou do MiniStériO PúblicO Ou
dtrigente de r:rgãl: ilir eniidãde rla aciminrstração publrca municipal; (ii) servidor ou empregado
púhriico tncluslve qLle ,e):€.!íÇâ cargo em cr:rnissãc ou função de confiança, de orgão ou entidade da
administraçân pui:iir;a rnunicipal Çeiehrante, ressalvadas as hrpoteses previstas em lei específica e
na lei de diretrizes crçarnentárras (iir) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra
a adnrinistriaçôc puIlrr::; í,]Li üirr'rtrâ c, p;etrirnônio publico. de crimes eleitorais sujeitos a pena
privativa ae liberdar'ie e ile r:rirnes r:e lavagem ou r:cultação de bens, direitos e valores;
Vll - efetuar a reslrtuiq;ii* iie rÊcuisr;.§ nos casos previstos na Lei Federal no 13 01912014 e/ou no
Decreto [\íunicip:al r,.r i t: -,' 4üi 2ü17
Vlll - zelar p:ela rrr:aii,::]{"1s, .l;is aÇoes e serviÇos prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia e
efetividacte soi:iai r:riÍi i:.i.ri-i.., *itivtdi:des assegurando a correção de quaisquer irregularidades;
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lX - prestar informações aos munícipes e quarsquer interessaciri,c scílrâ i.., r-raráter publrco das
açÕes realtzadas em decorrência dessa parcerra quiancio fer o caso
X - permitrr a supervrsáo, fiscalização, monrtoramentou: avaiiaÇao ciu l',4LiNiCíPlC sobre a

execução dc obleto Ca parceria, garantindo o acessc de agentes íja aürrir,istraÇão publrca Co

controle interno e do Tribunal de Contas corresporrciente aos nroce-§sos documentos e
informações relativos a esta parceria e aos locais de execi:càç ,J1 i-rbletr;

Xl - prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta rnantendo :t qri3.,:la dcs; ciocunientos pelo
ptazo de 10 (dez) anos contados do dia útil sr.;bsequerite crc r,3 [i[rr€i]+i-!iaÇ;ir: ,Ja prestação de
contas final ou do decurso do prazo para a sua aprêsentaçáo,
Xll - comunicar quaisquer alteraÇões em seus atos societarics Ê ünr:ie:i., qLrar'lrc cie drrrgentes
quando houver. em até 30 (trrnta) dias cla data cie registrr:: no orgão ,:cnri.rcteirte,
Xlll - operar, manter e conservar aCequadamente ii patrr*:c,rrir: lilL:!ir;ü l;:).ã.in p*ics, it':,restlmentos
decorrentes do Ternno oe Fomento de forma a possibilitar ã $uü fr-.rrrc;orrali,-iade

XIV - manter sua nab taÇão .1urÍdica fiscai, trabaltrrsta c previclenr:rària .l*r.iir.iarneitte regularizada
durante toda a vrgêncra oa parcerra e
XV - garantir o cumpr n ento oa contrapartrda err,r bens e serviç';rs üeir{qrri11; *-<tai:eiecr0a no Plano
de Trabalho, se for o casc

clÁusuLA TERcEIRA - DA MovIMENTAÇÂcl üos REt"uHsü.§ Fir'iAf"ri.:mRos

3.1 - O MUNICÍP|O pcr mero da Secretaria Municipai rle Assisierrcra §rcr;i Segui-ança Aiimentar
e Cidadania - SMASAC transferirá à O S.C o vak:r tntai dr; R$ 364,2{i0,0CI (Trezentos e
sessenta e quatro mil e duzentos reais) de ac*rcio cür',r i:l crono{Jraryia rj* rJeserlboiso e com o
plano de aplicação previstos no Plano de Trabaitic aprovaclo. ãne"rü unr{:u ilÊs1e iristrunrento

3.2 - Os recursos serão automatrcamente ap!icados em catJerireta:,, üe pcupan;a, fundo de
aplicação ftnancetra de curto ptaza ou operaçâo de mercado aberto lastrea,Ja ern títulos cia dívida
pública todos com iiqutdez C,tár;a. enquanto não empregados rlâ -crlã frnalrd;-l'le

3.3 - O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será efetuado em 12
(!oze) parcelas, pagas mensalmente, de acordo com o cronograma de desembolso previsto iió
Plano de Trabalho.

3.3.1 O repasse da primeira parcela a que se refere esta cláusula será efetuado em até 30 (trinta)
dias a partir da publicação do presente Termo de Fomento. As demais parcelas serão repassadas
conforme Cronograma de Desembolso, ficando condicionadas à reguiar prestação de contas,
conforme cláusula sexta e item 7.9 da cláusula sétima.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada obrrgatoria:-í-ient,,. ?m conta corrente
específica da parcerta isenta de tarifa bancária em agência Ce instr:,-.;:g!1 í p3;rceira publica.
indicada pelo IVUNICiPIO por meio da Secretarra llur-rrcrpal de Assrsiei-i.ia :3:rciai Segurança
Alimentar e Cidadanra - Str/ASAC a saber Caixa Econürriiia tjecera

3.4.1 - A conta corrente deverá ser abei'ta no pi-ãzo irax.ulo r:: rl5 ,Lrir'31 dtas uteis apos a
publicação cc presente tei"mo no Drárrc Oficiai do [nUirttCiPiC c;e Be i iii-r' z]oirtÊ e seus dados
informacos a Secretara lvlunicrpal de Assistência So,;;rai Segi,:-:r a;.i /^, :.rrtai e Crcladania -
SMASAC nc prazc máx mo de 03 (três) dras uteis apos a aDer:.ure

3.42 - Excepciona mente na hrpotese de não haver serÇãc ,iJa Iarif:r üaricara pela instituição
financeira, apos comprovaçãe da negatrva por paile ca ,nstrturçáo tinancerra e comunicação
formal ao tVUNICiPIO por me o cia Secretaria |v'lrr lÉri-ri ,.j,: í',s:Eisieirr-:r3 3o-ial, $eguraáça
Alimentar e Cidadania - SMASAC a fim de que o nresmo possa Íoir-rai. as oevrdas providências.
os valores pagos pela O.S C a título de tarifa bancária rjeverão ser r'l?qrstrados na plataforma
eletrônica, nos termos da Cláusula Sexta rtem 6 3 '1,

3.5 - Os rendimentos de ativos financeiros serâo aplicados no obleto da parceria estando sujeitos
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;
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3.6 - As despesas orjccr.Ér'ies,:la exe{:LiÇâo deste Termo de Fomento ocorrerão à conia ::
recurSüS AIOCeíjü:; r'i. i, :1)::i.i.i\!í:i i r,,.ail1ernto d0 MUNlCipiO na dOtaçãO orçamentária a seg- -

informada, ou suas e{.;riiv.,il€rntÊs paia ris proxrmos exercícios financeiros:

Botação Orçannentáría n". Í 01 8.1 1 0ü.08.241.235.2697.0002"339039.68.03.30.1.78

CLÁUSULA QUARTA _ BA HXEcUÇÃo FINANGEIRA

4.'1 - Os recursüs sornente podenão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do
Plano de Trabalho. nas hipoteses previstas na Lei Federal no 13.01912014, no Decreto Municipal
no 16.74612017, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento.

42 - l-oda r":toviinerriaçãt oe recursos no âmbito desta parceria será realizada mec a-::
transferência eleti-ônica:.uieita à identificação eletrônica do beneficiário final. Os pagar.e^::s
devem ser realizaiil:., i:'r*iliarite r;reclito na conta bancárra de titularidade dos fornecedcres :
prestadores de serrrtÇús por m*io rja 'Transferência Eletrônica Disponível --TED -, Documentc :e
Ordem de Onedrtr., -ija,ii-: -, 'l*hiiu *rn r.unta e boleto bancário todos suleitos à identificaçáo::
beneficiária final

4 3 - Cs reüuí$üt liiri',:lr,.:ii.j..: i)Êi(,r ív'i{,JNiCiÊ}iO, porn-ieio da Secretaria ÍVlunicipai de Ass sIe-l a

Social, Segurelnça Â:rrrietlTai f; Cirj3ç13pl;a - ShllASAC, não poderão ser utiiizados para despesas
efetuadas em perir:nr-r â11ierio. (ir.i lr{istüiior à vrgência da parceria, permitido o pagamento ce
despesas apos c tf;rmrnr-r da parceria u]esee que a constituiçáo da obrigação tenha ocorr dc
durante a vigência dn r'riesr,r;.: e. eçteia prevista no piano de trabalho, sendo a realrzacãc Cc
pagam*nt,: llt"llitaeix.ii! !.i'iltir-, iir,.iiâ ripi-r§ci-rtaçáo da prestação de contas frna!.

4 3i A pagamentn r:ias 
'e rhas resr-:isorials da equrpe de trabalho da organização da sociedade

ctvil poderá ser re.:tiizar,:c air"iila que apos CI término da execução da parceria, desde que
provistonada e prürri.Í,i.ir:ri [iü perii,'.iil de atuaçâo do profissional na execução das metas
prevtstas rro plano cie tranaih;

4.4 -ü lvlUNlíllPiC, [.r': :r',rrc r.;s Seúi'etar,a íVlunicipal de Assistência Social Segurança Alimentar
e CioaUania - [il'i]A:;ii, reteia as parceias dos recursos frnanceiros destinados à O S C nas
hipoteses e condrçÕes preirrstas nr: rtenr 7 I deste Termo

CLÁUSULA QUINTA DA RESPONSABILIDADE PELO
PREVIDENCIÁRIO, FISCAL E COMERCIAL

ViNCuLo TRABALHISTA.

5.1 - A OSC á exc!,-tsivamente r-esponsáve1 pelo pagamento dos encargos trabahstas
previdenciários, fiscais * r':offi*r'ciâis i'e atrvos ao seu funcronamento e ao adimplemento oo Tern o
de Fornento não se r:aracteneanco íespÕnsab,irdade solidária ou subsidiária do [/UNICíPlC cs
respectivns paganl'trrirrs ii.ialcluei"onerac.ão ao cb1eto da parceria ou restrição a sua execuçãc

5.2 - A inadinrplên';i* *i: i"t Í-': I enr rel;:çâcr as ebrrgaçóes previstas no item anterior não transíere
ao MUNICIPi* a t*sp,-r:n;*bilir:ad* pür'§eLl pagamento

5 ll -'A rÊfl:ui'rüí"rti;ái, ;ir r:,{.ir![ii] ,le trabai|ro coÍ-n recursos transferidos pelo MUNICIPIO não gera
v i ncu io ira í:i*I rr r rta i:üi"r'i i: ifi U r',i I i-l íir í ü

CLÁUSULA §HXTA . nA +,RFSTAÇÀo mH GÚNTAS

6.1 - A prestacân üÊ i"íiirtas te-iri por i:bletivr: o controle de resultados e deverá conter elementos
que pern"iitai-n vetifrL;1i., Lrrri,rpflmerrtü d0 oi:jeto da parceria e o alcance das metas e dos
resultados cíüv 3I,,-.

6 2 -- A O S ij i,lç,r;.ri, apresentar trir:iestralmente, conforme previsto no plano de trabalho
relatorro,le execucãr: o,:r,.ih.1eto na ptataforma eletrônica, que deverá conter

/',/ /

o
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6.6.3 - O MUNIC|PIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança
Alimentar e Cidadania - SMASAC, analisará a prestação de contas final em ate iSO (ãento"e
cinquenta) dias, contados da data de recebimento do relatório final de execução do objeto.

cLÁusuLA sÉTtMA - Do MoNtToRAMENTo E AvALtAçÃo

7.1 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a
gestão adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das
informações da parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação técnica
apresentada;

7.2 - Cabe ao MUNICIR|O, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança
Alimentar e Cidadania - SMASAC, exercer as atribuições de monitoramento e avaliação áo
cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se de recursos tecnologicos e apoio técnico de
terceiros, que será designado em ato próprio;

7.3 - O MUNICíPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar
e Cidadania - SMASAC, designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalizaçáo
desta parceria, através de publicação no Diário oficial do Município - DoM.

7.4 - O MUNIC|PIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar
e Cidadania * SMASAC, poderá designar técnicos responsáveis para subúiar ó gestor da
parceria em relação à análise dos relatórios de execução do objeto ou de execução finãnceira, e
ainda paru a elaboração de seu relatório de monitoramento e avaliação;

7.5 - O MUNICIPIO, por meio do Conselho Municipal do ldoso - CMI/BH, designará, em ato
específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação para analisar os relatórios
técnicos de monitoramento e avaliação, que deverão ser por ela homologados.

7.6 - O gestor emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá
à comissão de Monitoramento e Avaliação designada para homologação.

7.7 - Na hipotese de o relatorio iécnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou
não comprovação do alcance das metas, ainda que parcial, o gestor da parceriã notificará a

9 S C para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar Relatório de Execução
Financeira, nos termos do item 6.5 deste instrumento.

7.8 - As açÕes de monitoramento e avaliação deverão contemplar:
| - a análise das informaçÕes da parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação
que comprove o pagamento das obrigaçôes fiscais, trabalhistas e previdenciárias até 20 (vinte)
dias do vencimento da obrigação;
ll - consulta ao succ que permita aferir a regularidade da parceria;
lll - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de
controle externo e interno;
lV - a verificação de existência de denúncias aceitas.

7.9 - Nas hipoteses em que o monitoramento e avaliação da parceria constate a existência de
evidências de irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente recebidas; desvio de
finalidade da aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemento da O.S.C. em relação a obrigações
estabelecidas no presente Termo de Fomento; ou em que a O.S.C. deixar de adotai, lem
justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo MUNIC|PIO ou pelos órgãos de
controle interno ou externo, o MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Assistêncià Social,
Segurança Alimentar e Cidadania - SMASAC, poderá reter as parcelas dos recursos financeiros
destinados à O.S.C, até o saneamento das impropriedades constatadas;
7 .10 - Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo após a
notificação da O.S.C. para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação

T\
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poderá coFC,uir pela rescisão unilaterai da parcela determin;lr'tJc.-r rievi:rlução dos valores

repassados reiaoonados à rrregularrdade ou inexecucão apirracJij oi-i ;i prtstaeão de contas não

apresentada e em não havendo a refericla devoiucao a in'sidLii'aí-ir"''' ':lr: tcrrnada cle contas

especial

7.11 - C i,lUNiCjplO por merc c1a Secretai-ia i\,4ur:rc-tpai Ce As:. sií-i:1. i'r liociai, Segurança

Arimentar e c caoania - siúASAC e/ou do conserho MuniciF;lr dcr i,Joso Lri'','riiBH deverá informar

à contro accra Geral do Mrrnrcípto e à Pt"ocuradcria G*rai do hlunlcíp;(' 3'bre as irregularidades

verificadas ^as parcei'as ce ebradas

7.12 -A execução da parceria pooerá ser acompanharla e frscalizaria pelcs ccnselhos de políticas

públicas sem preluizc ca f scarzação realrzada pelc IiflLJNlÇiPlÜ nek:s rr'qãos de controle e

mecanismos de contr-ore sccra prev stos na legrslação

GLAUSULA OITAVA - DAS SANÇOES

g.1 - caso a exe--là, aa ?arÇeta estiver errr t'le3ac':l.,j,j..:.i1',.-:: ":.r:'i;*freiectejo 
n': Piano de

Trabalhc e cu ccrr as.ci'mas e legislação vtgr:tite o i\llJl'ilClplO pr'':r meto da Secretaria

tVrunicipar de Ass siênc a Scc ar segulançá Airnrántar e Cr,iadanra - Íri'/1Â::-iÂ[. pocÉrra aplrcar à

O.S.C. sanções ce acvenencia suspensão tenrporâria e cjet;lai-aÇào cir ir:ir-ionpiçla'Je na forrna da

Lei Federal no 1 3 0 ig,2a'4 e cio Decreto Municipat n(' 1,ó i 46!'.J.017 senrjn ':larantrcoS OS direitos

de ampla defesa e cc'irac torLo da O S C

8.2 - Nas hrpoteses OoS rtenS 12 2 1 a 12 2.4 da ciáusula Decirna segur'cla a rescisão poderá

Ievar à:

8.2.1 - suspensão temporára ca partlclpação ern chaplamer:to p:ubllr-::'' sr':s0ensão temporária

para requerer credencramento prévro súspensãc temoorarta do cler{q13r31,T9 lI:Y"^ *
impedrmento de celebrar parcena ou contrato com crgãos e enttdacies dn Í'JluNlclPlCI por prazo

não superior a02 (dois) anos,

8.2.2 - declaraçào de inidoneidade para par"ticipar de chan"rarnentrr [tuhitco, declaração de

inidoneidade para requerer credenciamento prévio ou ceiehrrar parc.erla ou ct:ntrato com orgãos e

entidades de to<las as esferas de governo enquanto !:rerclurarerni.?,:.i-.11]"s determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabrlltaçâo perante o [\"ll-JNIÜiFr'lO <ltje será concedida

Sempre que a O.S.C.'ressarcir a administraçáo publrca peios prelu;zos r:esultantes e apos

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item B 7- 1

8.3 - Na hrpotese do rtem 122.2cja cláusuia i2 a restlsao dever"á §êii-rr ãpLrra';ão dos possíveis

prejuízos gerados ao ÍtlUNlClPlO'

8.3.1 - HavenrJo constataçãO eie prejuizopara o tr,4LJNlClPii') a Ü fj f r'-'r!Êi'r !-Í-rssart:'t-ir-'sob pena

desuspensãotemporáriadaparticipaçãoemcnamq1,11l,.l'fn'lt::':":ttn'*entr:der:elebrar
parce,a ou Contrat' com Orgão, *'*niidr<jes rjc il,4U1{lCiPlO f-"''o '.i:rr''r' rirâxinro de 02 (dots)

anos,

g.32 - passaoo o prazo de 02 (dOiS) anos e perduranco os rr':)t \,n§ ri+ti.'íf-Ílrniantes da punição, a

o s.c. será declarada inidonea para participar dÊ r-:hãn.ar".i i'l irtDlia..: :iL; cÊllehi'ar parcei'ia oul

contrato com or"gãos e entidades de todas as esferas de govtr-l-'i; ":te ou? Üílrlr[a o saneamento

8.4 Quando da cOncluSão, denúnCta ou rescisão 'la fiilrr-'eria' os salCos financetros

remanescentes, inclusive os provenientes das recertas r:htirias rJaç aciicaçÕes financetras

realizadas, deverão ser devolvidos ao hluNlciPlc rro prâzo rnrprorrngávei rie 30 (tr"!nta) dtas sob

pena de instauração de Tomada de Contas Espeoai p:rovirienci3d3 ;:alr oi'gão competente do

TVUNICIPIO

CLAUSULA NONA. DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
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9.'1 * Übrtgã-s€ a ir S .' rlrr razao deste Terrnc de Fonnenta, a fazer constar identificaçãc :c
n/UNlCiPlü dü Beio i-i(rii::i.)írír,É:, Deí"Í c{lntü do üonselt:o lVlunrcipal do idoso de Belo Horizonte -
CfMl/BH e dr: i:unciü i],'ri.rí'irülüãi rir: icli;so cte Belo Hoi'rzr:nte, nos formulários. cartazes. folhetcs
anuncios e rnateri;lt I.; r,'[irir, i:r'i:ii-,r {:crnr] ür'odrrtos cla parceria, tats como livros, relatorrcs
vídeCS, tnterr:et * ol.lti.:,:-;i ir:*r{:ií tÉ ütyr.ti{jHLjãt-r lbser';Andc a legrsÍaçãc eleitOraÍ vigente.

9.2. -- A uittiização rl,.': i,-i,fttítr;trcã oi"asàc:ir ,:en:aiS símboios do MLJNICíPtO deverão Se.
previamente autcrt;:;l;jüii [,ríiia As§3ss :r : .til Ccr.-runicaÇão do Ít/unicÍpio.

9.3 " A C.§.ü t,-üirl!;-ir-,r^:'rr:ti-s::, : pL.l -d: -, 5*,, sittc eietiônico ofrcral, quando houver, ou t.to s;i 3
eletrÔnico publrcr: ,Ji.r lüapa cas u S ü s e em locais visíveis de suas sedes sociais e c.s
estabelecirnentr:s etri {lLie Cx.;,^3;"'- s"r:s:aÕes rlesde a ceiebraçãO daS parCefias Até 180 (Centc
e ottenta) dias ap,:...: J[]':-=--,r--. -.: ,rrestacáo de contas frnal, as informações de que trata c
art i1 da Lei [^ect-; . -, ,
Q 4' * Í:iÇa veda,:3 :. r,i ',:;.2-: ira i,Ii :.oLcs r at1 dâr;os e ou de caráter eleitoral em qualoue.
n-raterial ^tç f,1çerIi.r J--

CLÁUSULA DECIMA :j,q VIGENCIÊ.

10'l - Êste"lerlrrl íie í:cÍnçttt<: terá vrlJeilcia de 13 (treze) meses contados a partir da cata oe
sua assinatura e t:rcúíi.rr :iri ã ão terr:irn* rje sua vigêncta possrbrirtada a sua prorrogação

1C 2 * A vigeriCr:r i..ii:,: :.ji: r-:ri :-l j-,,Jiií:.ri-i set aitelaC;a 

"me,fiante 

SOltCitaçãO fUndafnentada da C S C
por rriero cle i-eiillo .r,'-lr[r',,ri. .-]íjvrüàílrenie lr"istlficada e fcrmaiizada, a ser apresentada ac
tuUNlCiF'lÜ, úíl irr iÍiii,'rr;, .'iit i.iiirrta; {ri;:s anies do termino da sua vigência, desde que não haia
alteraçác de seL.; rr,i{}i,.;

1tl 3 - A atteraçã,.-, r.iü i,ri.1io rie viç;encia tlo l-errno de Fomento, em decorrência de atraso na
ilberaçào d,".:-c iecuÍsu:: rt í íespünsãuirrdade do NliUNlCiPtO, será promovida "de ofício' lrmrtada
aO pefiC,Oo 0ar ãtrãsr-: ,': t :g.j I !r.;p r1,-i;i1 üe TefmO de ApOStila

CLÁUSULA ÜECIMA PRIMÊIRÂ. üA ALTERAÇÃo

11 1 - Este Termo cie Foi-ner'-tc i:)odera ser alterado, com as devrdas justificativas mediante
l-ermo Adittvo, üer-tirláo de Ar,osttlarrrento e aluste no Plano de Trabalho devendo o respectrvo
pedido §er âpresenta..r'-) r",Ê a 'l S i-- corn antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do
termino.da suia vigênci:r rr*sCÊ .rLiE nãü hala alteração de seu obleto.
11.2- E vedada a aliei'açáo dô oitleio rlo Jermo de Fornento, permitida a ampllação redução or,
exclusão de n';etas §,:íi'i iJi-ejuilÕ Õ3 jur;iclnalicJade do objeto, desde que respeitados os lrmrtes
legais e devtdanr*nte i irsl:trr;a(-i a,-: .1. I rt',,:C a pel c [I U N I C í P I O

CLÁU§I.JLÂ DEüIMA $§t.iuI{ÜA * ÜA RÊSCISAO

3-
121 - L facult;lüc irtr' ii,''iRü[.iH[]§ rescircríeti este instrurlento a qualquer tempo, delimitando
as respr:ctiva:i {:r.!íiai r:i:r*!: s;:nÇ**rs, Ê .esponsabiiicJades estipulando-se prazo mínimo cje
antecedência par"a à i,.irr.iiriüaçào rjessa irrtenção não inferior a 60 (sessenta) dias.

12 2 - Esta Oarceriã pr.ri:çr.i :er ii.scirtcirda quanclo.

'i2.2 1 - oCOrrsr ü ,leSl,L-'- t,r.,r,Éfrtr Oe qualquer elaS ObrrgaçÕes ou COndiçõeS nela estabelecrdaS
122.2 - quãnctc a Ü Ii L Ír;,1 ia.ar d:; ir-npropnedades constantes do item 7.9 da cláusula sétrma
12.2..3 - pelA riUtler-v-?rrÊirr.à üÊ í'wií'-àS leEats Ou raZÕeS de intereSSe públiCO que a tOrne fOrmal
ou rlatet ialtneni* iíte .rt'Ír-r i ,,3i

i2..24 - for denr;rti:::;u;, ,l qL., [lr:- :r--ijt Éof quelquer das partes medrante prevo aviso com
(sessenta) dias

,ffililll[iltl

antecedência mir':rma i.ie e;i)
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA * DoS BENS FERMAnIENTHs E DA PRoPRIEDADE
INTELECTUAL

13.1 - Os nratertais permanentes a ser*m aclquiricioi Farii i; rft"tpi.::illgnii:rçãr: das atrvtoaces
espectficadas na clát-tsula primeira deverão ser cr"oalln:ri a ,-:í;riri:rr't,ir',.,r lelt valer me0 i de
mercado tendo como norteador os princípitts 11a leqairrt*rLt rr1iit,,lll(l.rrr: iir {}{lürlti|,!tcicjace seb
pena de nuiicade oas despesas

13.2 - Ftca oesde 1a definida a titularidade cja il S ü ij(;*t'':.a d,lsr [:,r:n:,, r+rírliln{:i1tes adou rdcs e
ou produzdos em razâo da execução deste I'errni.:. 1:,trCen,J:, o fult-il.:ri !1-. (-.i reavê-los aL,cs a
consecução completa cjo objeto ou eÍn casri de ccnfirinsilas ilegi:i;,*itcji;d*s. na h potese ce
melhor atendimento ao interesse social
13.2.1 - Cs materlais permanentes reavicjcs pelo lv4l-lNi(liPi{-i lirlrãi::'6111.;l,,i;;r, ri-r Êt-íjzo r"ar. n c de
90 (noventa) dias contado da data de notifrcaçãn cia Rerslsân ti*sl;li ü;]i-L,sí:ir

13.3 - É vedada a doação, venda, cessâo. en:pr*strn;i:, tíâr'lstei'úl:i;;r,.r .:]Li euã ür.e I crttra
transmissão de titularidade dos bens perrnanenles arJqi.rii-rrJcF r irir í'iir.,iitiaicJos eii^ razãc da
execução deste Termo

13.4 - Nas htpoteses cje produçáo cje bens de propriede,l* rrtcit.ll,,ir:íri ir{:irri"rsqle tia erecução do
objeto desta parcerta a titularidade rjos refendcs fren;; s*i"á ccnipaii;iir.rd* r:eics PARCEIROS
ficando sua utilização conctctonada à celebraçao de insriul:r:nio rrroprro, r-ihsei-vaca a egrsiação
vigente.
134.1 - Nas hipoteses em que em virtude da execuçâo cjo r--l:letii iia;ia parceria a O S.C.
contratar quaisquer serviços dos quais decorram [:ens previã'ir-)s n. iiÊr]., I lj 4 frca a CI S.C.
obrigada a constar do contrato a ser celetrrado. ciáusula cje ressãci rlc.,;:*íei'idcs cir16i{ss por parte
de seu detentor

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DO FORO

14.í. Não logrando êxito na tentativa de conciliaçãc e sr;luÇãr: adn-rrntetrativa irce elerto o foro da
comarca de Belo Horizonte para dirimir os conflrtos deçorrerrtes ejeste irrstiiLmÊrtc com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado rlu* s*tãr
E, por estarem acordados com o§ termos dessa Êarc€:riíl;+s p:artes f,ii]:::rr i:l: ,l iilEs) vtas de
igual teor e forma o presente instrumento

Betç i--li . /-i,. rí: i i2019

f,Vlaíra da Cu*:i:a F'rnt+ {.lclaiEs
Secretaria Munieípai de "&ssistência S,:i- i;i

§egurança Alinlçnt*r * eidacjan i a

Conselho,lUt.un
Leandro Faria Campos

icipal do ldoso de Belo Horizontele Mi-BH

sentantr: Legai tja O S 1

Eliseu CustodÍ*
CPF no 794.566 856-91
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